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PG – Processo Legislativo. Projeto
de lei que dispõe sobre a afixação de
cartazes informativos com o "disque
180". Análise de validade. Iniciativa
parlamentar. Comentários.

CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a afixação de cartazes informando
o número telefonico destinado a atender o denúncias de violência contra
mulher.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

 

RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:

Ao contrário do que possa parecer, ainda nos dias atuais,
mulheres se encontram em grave posição de desvantagem em face dos
homens. A prova deste fato pode ser aferida com a análise da Convenção
das Nações Unidas sobre a eliminação de todas as formas de
discriminação contra a mulher que, muito embora reflita ampla adesão dos
Estados, enfrenta o paradoxo de ser um dos instrumentos internacionais
sobre Direitos Humanos que recebeu o maior número de reservas
formuladas pelos Estados signatários, sobretudo na cláusula relativa à
igualdade entre homens e mulheres na família.

As reservas apostas à mencionada Convenção foram justificadas
com base em argumentos de ordem religiosa, cultural ou mesmo legal, o
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que corrobora o quanto a implementação dos direitos humanos das
mulheres encontra-se vinculada à dicotomia espaço público e espaço
privado, tornando dificultosa sua efetivação.

No âmbito do referido espaço privado, mormente em seu núcleo
familiar, muitas mulheres são vítimas dos diversos tipos de violência
reconhecidos, quais sejam: de ordem física, sexual, patrimonial,
psicológica e moral.

Dentro deste contexto, a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha)
atendendo aos ânseios da comunidade internacional cria mecanismos
para coibir a violência domética e familiar contra a mulher. Mais
especificamente com relação ao projeto de lei em tela, destacamos que o
art. 8º da Lei nº 11.340/2006 estabelece parâmetros para a implementação
de política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a
mulher a ser articulada em conjunto pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Feitas estas considerações introdutórias, temos que a
propositura em tela, de iniciativa parlamentar, pretende a afixação em
órgãos públicos do Município, de cartazes informativos sobre o
atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica e sexual.

Como sabido, cumpre à municipalidade, nos termos do art. 3º da
Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei nº 12.527/11), em seu inciso II,
assegurar o direito fundamental de acesso a informação
independentemente de solicitações.

Neste contexto, o art. 8º da Lei nº 12.527/11 estipula o dever dos
órgãos e entidades públicas promover, independentemente de
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles
produzidas ou custodiadas. Já o § 2º deste mesmo dispositivo averba que
para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede
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mundial de computadores (internet). Vejamos:

"Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas
promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em
local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou
custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o
caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional,I - registro das competências e estrutura organizacional,I - registro das competências e estrutura organizacional,I - registro das competências e estrutura organizacional,
endereços e telefones das respectivas unidades e horários deendereços e telefones das respectivas unidades e horários deendereços e telefones das respectivas unidades e horários deendereços e telefones das respectivas unidades e horários de
atendimento ao público;atendimento ao público;atendimento ao público;atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de
recursos financeiros;

III - registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos
licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como
a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas,
ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da
sociedade." (Grifos nossos).

Aliás, mais precisamente acerca das informações que devem ser
divulgadas, relatamos que a Controladoria Geral da União (CGU) elaborou
um Guia de transparência para Estados e Município, cujo teor
recomendamos a consulta: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/
transparencia-publica/brasil-transparente/arquivos/
guia_transparenciaativa_estadosmunicipios.pdf.
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Desta sorte, o Executivo já possui o dever de divulgação dos
telefones e horários de atendimento às mulheres vítmas de violência por
intermédio do site ofcial da Prefeitura. Assim,a propositura em tela, de
iniciativa parlamentar, ofende ao postulado da necessidade. A propósito,
transcrevemos as lições de Gilmar Ferreira Mendes:

"Embora a competência para editar normas, no tocante à
matéria, quase não conheça limites (universalidade da atividade
legislativa), a atividade legislativa é, e deve continuar sendo, uma
atividade subsidiária. Significa dizer que o exercício da atividade
legislativa está submetido ao princípio da necessidade, isto é, que
a promulgação de leis supérfluas ou iterativas configura abuso do
poder de legislar." (MENDES, Gilmar Ferreira. Teoria da
Legislação e Controle de Constitucionalidade: Algumas Notas.
Revista Jurídica Virtual da Presidência da República. Disponível
em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_01/Teoria.htm).

Desta sorte, compete ao Poder Legislativo municipal, não o
manejo do processo legislativo, mas sim o exercício do seu poder/dever de
fiscalização no afã de verificar se o Executivo vem respeitando o direito de
acesso à informação na hipótese.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da inviabilidade jurídica da propositura em tela.

É o parecer, s.m.j.

Frede Mel Santos Pierri
da Consultoria Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 04 de junho de 2021.
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